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Segurança alimentar
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Introdução
maneira pela qual a sociedade produz e consome alimentos tem pro-
fundo impacto na saúde das populações, nas relações sociais e no meio 
ambiente. A existência da fome no século XXI revela o abismo entre ri-

queza e conhecimento, de um lado, e desigualdade, de outro. Devemos expe-
rimentar, globalmente, um crescimento populacional da ordem de 2 bilhões de 
pessoas nos próximos 40 anos, o que amplia o desafio em produzir e distribuir 
melhor os alimentos (Vollset et al., 2020).

Em meio à epidemia de obesidade e excesso de peso, países em desenvol-
vimento enfrentam a fome e a desnutrição; a concomitância destas condições 
caracteriza o que se conhece por múltipla carga de doenças, que afeta especial-
mente as populações mais pobres (Buoncristiano et al., 2021).

No Brasil, que deixou o mapa da fome em 2014 ao exibir queda da pre-
valência de insegurança alimentar de 34,9% das famílias em 2004 para 22,6% 
em 2013, é alarmante chegar a 2022 com 58,7% nesta condição, ou seja 125,2 
milhões de pessoas (Rede Penssan, 2022). Apesar de contraditório, 38% das 
famílias de agricultores/as e produtores/as rurais de alimentos estão em situ-
ação de insegurança alimentar. De acordo com o 2º Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 (II Vigisan), “a 
agricultura familiar sofreu o impacto da crise econômica, mas foi especialmente 
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afetada pelo desmonte das políticas públicas voltadas para o pequeno produtor 
do campo” (Rede Penssan, 2022, p.41). 

	 Diante desses números, muitos são os desafios de desenvolvimento en-
frentados no Brasil e no mundo. De fato, o cenário de fome e desnutrição vem 
sendo discutido em âmbito global há diversas décadas e foi incluído entre as 
prioridades da Agenda 2030 da ONU por 193 Estados-membros, inclusive o 
Brasil. Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), e suas 169 
metas globais traduzem aspirações fundamentais para a preservação da vida e 
para o desenvolvimento humano pleno; nesse sentido, favorecem a tomada de 
decisão por parte do poder público e da sociedade civil, na direção da defesa 
do ambiente, da diminuição das desigualdades sociais, da sustentabilidade e do 
fortalecimento dos mecanismos de proteção social. 

Embora a garantia da alimentação adequada e saudável dependa da con-
secução de muitas destas metas, o ODS 1 - Erradicação da Pobreza, o ODS2 
- Fome Zero e Agricultura Sustentável, e o ODS 10 - Redução das Desigualda-
des, estabelecem clara relação com a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)1 
no Brasil contemporâneo. 

Assim, o desenho de uma abordagem resolutiva implica articulação inter-
setorial que considere os determinantes sociais da fome, e um diagnóstico acerca 
dos recursos e ações possíveis, para ação imediata, mas também em médio e lon-
go prazos (Burigo Porto, 2021) para promover desenvolvimento e distribuição 
de riqueza, ao lado de promover acesso à alimentação. 

Um conjunto de ações no início do século contribuiu para que os com-
promissos assumidos pelo país, tanto internamente quanto em âmbito interna-
cional, tenham resultado em diminuição da pobreza e da fome; a experiência 
acumulada na construção destas condições reúne informação e conhecimento, a 
serviço de um projeto de gestão pública voltado para o bem-estar social. 

Este artigo traz elementos que podem contribuir para a análise do cenário 
atual sobre a insegurança alimentar no Brasil, a partir dos estudos sobre o tema 
no âmbito dos Grupos de Pesquisa Nutrição e Pobreza, e Saúde Planetária Brasil 
(ambos do IEA/USP), e do Centro para Inteligência Artificial – Eixo AgriBio 
(C4AI-AgriBio). Dessa forma, expomos desafios e potencialidades dos movi-
mentos sociais, da agricultura familiar e de sistemas alimentares resilientes, de 
políticas públicas de apoio à SAN, assim como a ameaça do dominante sistema 
de produção de alimentos. Trazemos ainda considerações sobre como a tecno-
logia da informação pode contribuir para o entendimento e o apoio à solução 
desses desafios, que dependem de dados.

Desafios globais e a fome no Brasil: população e clima
A conectividade internacional dos sistemas de produção e consumo de ali-

mentos tem sido evidenciada recentemente pelos desafios colocados com a pan-
demia global de Covid-19 e a guerra na Ucrânia. Cadeias globais de produção 
de alimentos e insumos agrícolas foram afetados, com consequente crescimento 



ESTUDOS AVANÇADOS 37 (109), 2023 183

da fome e da insegurança alimentar pelo mundo e, especificamente, no Brasil 
(FAO et al., 2022; Rede Penssan, 2022). Duas outras questões globais tornam 
ainda mais desafiantes as conexões entre produção e consumo de alimentos no 
Brasil: a demografia e o clima.

O cenário médio projetado pela Divisão de População da ONU em 2022 
aponta algumas tendências: saltaremos dos quase 8 bilhões de pessoas atual-
mente para cerca de 9,7 bilhões em 2050, e 10,4 bilhões em 2100, com a maior 
parte desse crescimento até 2050 sendo concentrado na África Subsaariana; ou-
tra tendência relevante mostra que crescerá a percentagem de pessoas com mais 
de 65 anos (United Nations, 2022). Enquanto o mundo ainda enfrenta desafios 
para combater a fome e insegurança alimentar, a tendência demográfica global 
nos impõe ao desafio de aumentar a produção de alimentos para, nos próxi-
mos anos, garantir o consumo de mais 2 bilhões de habitantes; boa parte deste 
crescimento populacional ocorrerá em regiões que têm enfrentado dificuldades 
históricas para alimentar sua população, o que colocará pressão sobre os sistemas 
alimentares globais.

Além disso, com o aumento da expectativa de vida global e a diminuição 
da taxa de crescimento vegetativo, cresce a demanda por recursos para o setor 
saúde e diminui a parcela de trabalhadores da sociedade, colocando mais pressão 
sobre a produção, o que é especialmente relevante para o Brasil. A população 
brasileira, hoje próxima aos 215 milhões, deve crescer até por volta de 2050, 
chegando aos 231 milhões por volta de 2050 e caindo para 185 milhões em 
2100 (IBGE, 2022). Mesmo que a variação populacional brasileira não seja 
tão grande como a de outros países, a mudança do perfil etário é bastante sig-
nificativa e trará desafios para o sistema alimentar e produtivo como um todo: 
atualmente, quase 10% dos brasileiros têm mais de 65 anos, segundo o cenário 
médio da Divisão de População da ONU, em 2050 serão 21,9% da população 
total, e em 2100 serão 33,5% (United Nations, 2022).

As mudanças climáticas aumentam ainda mais o desafio da segurança ali-
mentar. Segundo o relatório mais recente do Painel Intergovernamental de Mu-
danças Climáticas (IPCC) (Masson-Delmotte et al., 2022), caso a emissão de 
gases de efeito estufa continue nos níveis atuais, atingiremos antes de 2030 o 
aumento de temperatura de 1,5 ºC comparado aos níveis pré-industriais, e 2 °C 
antes de 2050. Esse aumento de temperatura traz consequências indeléveis para 
a produção de alimentos, afetando produtividade, área cultivada, presença de 
pragas, preços e oferta, gerando implicações negativas não apenas para a segu-
rança alimentar, mas também para a erradicação da pobreza e da desigualdade, e 
esses efeitos já vem sendo sentidos, dado que já temos um aumento entre 1,1 e 
1,2 °C (Alpino et al., 2022; Masson-Delmotte et al., 2022; Shukla et al., 2022). 
O tema foi objeto de acordo na forma de um plano de quatro anos para agri-
cultura e Segurança Alimentar pactuado no Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas ocorrido na COP 27 em 2022, a fim de garantir as metas 
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previamente estabelecidas pela ONU para 2030. Denominado FAST - Food and 
Agriculture for Sustainable Transformation Initiative, o pacto tem como obje-
tivo central “implementar ações concretas que possam resultar em melhoria da 
quantidade e da qualidade das contribuições financeiras voltadas ao clima para 
transformar a agricultura e os sistemas alimentares até 2030”.2 Os signatários 
“reconhecem a prioridade fundamental de garantir a segurança alimentar e eli-
minar a fome, bem como as vulnerabilidades dos sistemas alimentares às mudan-
ças climáticas”. A mudança na temperatura gera aumento de eventos climáticos 
extremos como ondas de calor, secas, inundações, entre outros. Há aumento 
no estresse hídrico das plantas e até mudanças na composição do solo, afetando 
gravemente a produção de cereais essenciais para a segurança alimentar global, 
como o trigo, milho e arroz. O calor ainda afeta os ecossistemas marinhos, 
com a previsão de perda de 1,5 milhões de toneladas de alimentos provenientes 
do oceano com aumento de 1,5 °C, e de 3 milhões de toneladas com aque-
cimento de 2 °C (Masson-Delmotte et al., 2022). Para além das questões de 
disponibilidade de alimentos, a desestabilização de sistemas alimentares causada 
por mudanças climáticas pode gerar crises econômicas graves que aumentam a 
insegurança alimentar, cenário para o qual o Brasil é extremamente vulnerável: 
segundo o Cepea-Esalq/USP toda a cadeia de produção, serviços, indústria 
e insumos da agricultura e pecuária representou 27,6% do PIB brasileiro em 
2021 (CENTRO DE ESTUDOS..., 2022), e sua desestabilização impulsiona 
desemprego, perda de renda e inflação no preço dos alimentos, aumentando a 
insegurança alimentar.

Ao mesmo tempo que a produção de alimentos é imensamente afetada 
pelas mudanças climáticas, é forçoso reconhecer também o caráter fundamental 
desta como causadora. O Brasil é o quinto maior emissor de gases de efeito es-
tufa do mundo segundo o Observatório do Clima, e entre as emissões de 2020, 
27% foram provenientes da agropecuária (sendo 75% desse valor gerados pela 
produção bovina), e outros 46% por mudanças no uso de terra e florestas, em 
especial, desmatamento e conversão de áreas naturais em lavouras e pastagens 
(Potenza et al., 2021). São 60 milhões de hectares de vegetação nativa conver-
tidos em pastagem no Brasil nos últimos 30 anos (Mapbiomas, 2022), resultan-
do em enorme quantidade de gases de efeito estufa liberados na atmosfera, e 
colocando o sistema de produção de alimentos no Brasil no centro da questão 
climática nacional e global.

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN),
participação social e produção de alimentos
A primeira Conferência Nacional de SAN, ocorrida em 1994, recuperou 

a propositura do termo “Segurança Alimentar e Nutricional” estabelecida no 
Plano Nacional de mesmo nome, elaborado em 1985 e não implementado. 
Resultado de diversas ações nascidas no âmbito das organizações sociais e uni-
versidades, a Política Nacional de Alimentação, em 1999, acompanha a Cúpula 
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Mundial de Alimentação, realizada em 1996, e pavimenta o caminho para a pro-
mulgação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional em 2006, e a 
inclusão do Direito Humano à Alimentação Adequada na Constituição Federal, 
em 2010. 

Movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) e o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), contribuem 
para a efetivação do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), por 
meio da produção e da facilitação de acesso a alimentos saudáveis com baixo im-
pacto ambiental para nossa população, além de promover a resiliência no campo 
e justiça alimentar.

O MST, criado em 1984 em Cascavel (PR), está presente em 24 estados 
brasileiros, sendo composto por 450 mil famílias assentadas e cerca de 90 mil 
famílias acampadas. Essas famílias estão organizadas por meio da agricultura fa-
miliar camponesa atuando em 1.900 associações comunitárias, 160 cooperativas 
e 120 agroindústrias (Motoryn, 2022).

Em seu Congresso Nacional de 2007, o MST fez a opção pela produção 
agroecológica de alimentos em todos seus assentamentos, em contraponto à 
agricultura convencional (Movimento dos Trabalhadores... 2007 MST, 2022). 
A agroecologia pressupõe a produção de alimentos sem o uso de agrotóxicos, 
proporcionando uma interação entre o ser humano e o meio ambiente pelas vias 
sustentáveis de produção, além do respeito aos saberes tradicionais. Também 
são exemplos de aplicação da agroecologia o reflorestamento, a recuperação de 
nascentes, o cultivo de sementes não transgênicas e a prática de cultivar diversas 
lavouras em um mesmo terreno, conhecida como policultura, o que possibilita a 
devolução de nutrientes variados para a terra (Oliveira, 2022).

Segundo a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pna-
po), agroecologia, ou produção de base agroecológica, é:

[...] aquela que busca otimizar a integração entre capacidade produtiva, uso 
e conservação da biodiversidade e dos demais recursos naturais, equilíbrio 
ecológico, eficiência econômica e justiça social, abrangida ou não pelos me-
canismos de controle de que trata a Lei nº 10.831, de 2003, e sua regula-
mentação. (Brasil, 2012, online)

Desde o início da pandemia por Covid-19, o MST já doou mais de 4,2 mil 
toneladas de alimentos e cerca de 860 mil marmitas para pessoas em vulnerabi-
lidade social (Motta, 2021).

De acordo com o Censo Agropecuário 2017, o Brasil conta com 5.073.324 
estabelecimentos rurais, que ocupam uma área total de 351.289.816 ha. Em 
relação à utilização das terras, comparando com o Censo Agropecuário ante-
rior, de 2006, percebe-se uma redução de 34% da área utilizada para lavouras 
permanentes e um acréscimo de 14% daquela destinada a lavouras temporárias. 
Houve também redução de 18% da área de pastagens naturais, e crescimento 
de 10% da área utilizada para pastagens plantadas. O Censo Agropecuário 2017 
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mostrou, ainda, elevação da quantidade de hectares destinados a matas naturais 
e plantadas, cujos percentuais foram, respectivamente, de 12% e 83%. Em rela-
ção à área, há 4,5 milhões estabelecimentos destinados à produção agropecuária 
no país com menos de 100 ha, cerca de 89% do total; estes ocupam uma área de 
71.804.615 ha, que corresponde a aproximadamente 20% das terras cultivadas 
(IBGE, 2019).

	 O Censo de 2017 apontava a existência de 3,9 milhões de unidades 
de produção da Agricultura Familiar (AF), nas quais a gestão da propriedade 
é compartilhada pela família e a atividade produtiva agropecuária é a principal 
fonte geradora de renda. São cerca de 77% do total de estabelecimentos rurais, 
que correspondem a 23% da área de todos os estabelecimentos agropecuários 
do país (80,9 milhões de ha). Em termos de valor da produção, este segmento 
equivale a 23% de toda a produção agropecuária brasileira, cerca de R$ 107 bi-
lhões, empregando 67% do pessoal ocupado no setor, em torno de 10,1 milhões 
de pessoas (IBGE, 2019).

	 Quando analisados os dados relativos aos tipos de produção, destaca-se 
o importante papel da agricultura familiar na produção de alimentos consumi-
dos pelos brasileiros. Se considerarmos as lavouras temporárias, os agricultores 
familiares produzem, em relação ao total consumido: 67% do abacaxi, 58% da 
abóbora, 58% da cebola, 42% do feijão preto, 56% do feijão verde e 70% da man-
dioca. Já nas lavouras permanentes, a agricultura familiar é a grande responsável 
pela produção de 35% do café arábica, 50% do café conilon, 49% da banana, 66% 
do caju, 36% do limão, 49% da tangerina, 58% da acerola, 79% do açaí, 73% do 
maracujá, 31% da uva de mesa e 46% da goiaba, dentre outros (Mitidiero Jr., 
2022).

Por outro lado, quando se considera a produção de hortícolas, as peque-
nas propriedades até 10 ha praticamente dominam a produção, sendo responsá-
veis por 53% de toda a abobrinha produzida no país, bem como 62% da alface, 
32% da batata-doce, 53% da berinjela, 47% do brócolis, 62% da couve-flor, 49% 
do pimentão, 37% do repolho, 27% do tomate estaqueado (de mesa) e 64% da 
vagem (ibidem).

	 O Brasil está entre os dez países com a maior área cultivada do planeta 
(Miranda, 2018). Essa extensa área agrícola produz alimentos para grande par-
te da população mundial, abastecendo diversos mercados no exterior, além do 
mercado interno brasileiro. Em 2020, o Brasil foi o quarto maior exportador de 
grãos e o maior exportador de carne bovina do mundo (Embrapa, 2021). 

	 Para atender ao crescimento populacional, da ordem de 3,7 bilhões de 
pessoas nos anos 1970 para mais de 7 bilhões (United Nations, 2014) a produ-
ção mundial de alimentos dobrou (Faostat, 2014). Esse panorama de produção 
agrícola está associado ao uso da terra e juntos são os principais responsáveis 
pelo desmatamento e pela perda de biodiversidade. 

	 Esses dados comprovam a importância da agricultura familiar para a pro-
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dução de alimentos, dado que respondem pela maior parte da produção desti-
nada ao consumo humano interno e empregam a maior massa de trabalhadores, 
mesmo ocupando um quarto da área atualmente destinada à agropecuária. Pa-
radoxalmente, o financiamento público destinado ao setor distribui recursos de 
forma desigual: o crédito para médios e grandes produtores, cuja produção é 
majoritariamente destinada ao mercado de commodities, chega a ser superior em 
seis vezes àquele destinado ao agricultor familiar, segundo dados de 2017-2020 
(Proença et al., 2021). Esses dados revelam uma opção voltada para a explora-
ção dos recursos naturais do país com foco no mercado internacional, e não nas 
demandas internas por alimento. 

O estabelecimento dos preços dos alimentos, regulado exclusivamente 
pelo mercado, é outro importante aspecto e merece revisão. Especialmente para 
os itens básicos da cesta de consumo, medidas fiscais e o estabelecimento de 
estoques reguladores são potentes moduladores de acesso. A produção de ali-
mentos da AF e por parte de movimentos sociais como os aqui mencionados 
oferece uma oportunidade para a otimização de financiamentos e fortalecimento 
de cadeias de valor voltadas à SAN.3 

Consumo de agrotóxicos na produção – 
também uma questão de Segurança Alimentar e Nutricional
O Brasil é um dos maiores consumidores de agroquímicos e agrotóxicos 

do planeta. Em 2015, uma pesquisa feita pela ONG Campanha Permanente 
Contra os Agrotóxicos e Pela Vida em parceria com a Associação Brasileira de 
Saúde Coletiva (Abrasco) mostrou que o consumo brasileiro era de 7,6 litros 
por pessoa (Grigori, 2019). 

O país encerrou o ano de 2021 com 562 agrotóxicos registrados, um au-
mento de 14% em relação ao ano anterior, um recorde histórico desde o ano de 
2000, quando a série histórica iniciou. Dados do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (Mapa) mostram um aumento no número de registros 
a partir de 2016 e uma intensificação ainda maior nos anos seguintes: em 2015 
foram registrados 139 pesticidas, em 2016 foram 277, em 2018 foram regis-
trados 449, 2019 foram 474 e 2020 foram 493 novos registros (Salati, 2022).

 O processo de aprovação de um pesticida para comercialização e uso 
no Brasil é regulamentado pela Lei n.7.802/1989, conhecida como Lei dos 
Agrotóxicos (Brasil, 1989), que regulamenta desde a pesquisa até a fiscalização 
do uso do produto final. A regulamentação é conduzida pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa).

 Em fevereiro de 2022, a Câmara Federal aprovou o Projeto de Lei 
n.6.299/2002 que visa substituir a Lei dos Agrotóxicos (Brasil, 2002), e que 
foi enviado para apreciação pelo Senado Federal, o que não havia ocorrido até o 
fechamento deste texto (janeiro de 2023). 
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Em manifesto contrário a esse Projeto de Lei, a Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPC) aponta que ele modifica o sistema de registro 
de agrotóxicos, retira poder da Anvisa e Ibama, e traça novas regras sobre a 
pesquisa, experimentação, produção, rotulagem, transporte, armazenamento, 
comercialização, utilização, importação e exportação, assim como, o destino 
final dos resíduos e das embalagens de agrotóxicos no Brasil (SBPC, 2022, p.1). 
E continua dizendo que 

[...] entre os aspectos que tornam seu conteúdo altamente preocupante, 
estão o afrouxamento das exigências e prazos impostos pelos órgãos go-
vernamentais competentes na análise do uso destes agrotóxicos. Também 
suaviza a utilização de nomenclatura que deixa clara à população a reconhe-
cida toxicidade e ecotoxicidade destes compostos. Além disso, centraliza as 
tarefas de análise, aprovação e fiscalização destes produtos no Ministério de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), excluindo o poder decisó-
rio dos órgãos governamentais de saúde e meio ambiente, como a Anvisa 
e o Ibama.

A análise da SBPC sublinha diversos elementos do PL n.6.299/2002 que 
contribuirão, caso sejam ratificados, para a fragilização dos sistemas alimentares 
e para o comprometimento da qualidade dos alimentos, tais como: 

• ausência de critérios claros para a aprovação ou proibição de registro de 
agrotóxicos

• comprometimento da aceitação dos produtos nacionais no mercado in-
ternacional

• esvazia a participação da sociedade ao privar instituições, como de defesa 
do consumidor por exemplo, de pedirem impugnação ou cancelamento 
de registro de produtos com reconhecido risco

• alteração da denominação “agrotóxico” para “Produto de controle am-
biental” quando usado em florestas, ou pesticida

• possibilidade de uso de agrotóxico não registrado caso o pedido não seja 
analisado de forma conclusiva em dois anos.

Os integrantes do Grupo de Trabalho (GT) Agrotóxicos e Saúde da Fio-
cruz afirmam, entre outras coisas, que a proposta trará “prejuízos para o am-
biente e à saúde da população” e “danos irreparáveis aos processos de registro, 
monitoramento e controle de riscos e dos perigos dos agrotóxicos no Brasil” 
(Sampaio, 2022).

De acordo com a ONU, os pesticidas são responsáveis ​​por cerca de 200 
mil mortes por envenenamento agudo a cada ano, 99% das quais ocorrem em 
países em desenvolvimento, onde as regulamentações de saúde, segurança e 
meio ambiente são frágeis e aplicadas com menos rigor. Embora os registros 
sobre o uso global de pesticidas estejam incompletos, é geralmente aceito que 
as taxas de aplicação aumentaram dramaticamente nas últimas décadas (United 
Nations, 2017). 
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A ocorrência de exposição simultânea dos trabalhadores a diversos princí-
pios ativos, a subnotificação das ocorrências de intoxicação, e o despreparo dos 
profissionais das unidades de atenção básica em saúde para a realização da notifi-
cação, principalmente naquelas localizadas em áreas rurais, ao lado das ocorrên-
cias de intoxicação aguda, são frequentes (Brasil, 2018). 

A análise da água potável consumida pelos habitantes de mais de 2.300 
municípios brasileiros revelou a ocorrência de até 27 diferentes agrotóxicos, so-
bretudo nos estados de Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso e Tocantins (Brasil, 2018). 

A despeito do diligente trabalho desenvolvido por organizações da socie-
dade civil, como o Instituto de Defesa do Consumidor, e da academia, como a 
Fundação Oswaldo Cruz, há uma carência de dados atualizados e falta transpa-
rência na sua divulgação por parte do Governo Federal, a despeito da vigência 
da Lei de Acesso à Informação, Lei n.12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Investir em sistemas de monitoramento e dar visibilidade às informações 
relativas a volume e sistemas de produção de alimentos, são medidas que con-
tribuem para a soberania alimentar e para a democratização do acesso à infor-
mação. 

A perda dos agentes polinizadores
e o risco para a Segurança Alimentar e Nutricional
A produção de alimentos na agricultura familiar e de plantas cultivadas 

em larga escala é beneficiada por agentes polinizadores, como abelhas, besou-
ros, borboletas, aves, morcegos e outros grupos de animais (BPBES/REBIPP, 
2019). Esses agentes contribuem para a segurança alimentar em todo o planeta, 
pois mais de três quartos dos principais tipos de culturas alimentares globais 
dependem, em algum nível, da polinização animal para aumentar o rendimento 
ou melhorar a qualidade, sendo os responsáveis por impulsionar 35% do volume 
global de produção agrícola (IPBES, 2016) e 40% do suprimento de nutrientes 
para a dieta da população mundial (Eilers et al., 2011). 

Espécies de plantas dependentes de polinizadores abrangem frutas, verdu-
ras, legumes, sementes, nozes e oleaginosas, sendo alimentos contribuintes de 
macro e micronutrientes essenciais para nutrição humana, além de compostos 
bioativos (BPBES/REBIPP, 2019). De modo geral, as culturas dependentes 
de polinização possuem concentrações mais altas de vitamina A, vitamina C, 
lipídios, potássio, cálcio, flúor e ácido fólico (Eilers et al., 2011), enquanto as 
culturas não dependentes de polinizadores proporcionam maior teor de carboi-
dratos (Porto et al., 2021).

	 A polinização é um recurso natural que garante uma diversidade de ali-
mentos nutritivos, mas também promove a manutenção e a variabilidade gené-
tica de plantas nativas que sustentam a biodiversidade e está relacionada ao co-
nhecimento tradicional. Dessa forma, a polinização pode ser considerada como 
serviço ecossistêmico de provisão, serviço ecossistêmico de regulação e serviço 
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ecossistêmico cultural (BPBES/REBIPP, 2019; Costanza et al., 2017). Atual-
mente, o serviço de polinização na produção de alimentos em nível global, foi 
estimado monetariamente entre 235 bilhões e 577 bilhões de dólares para as 
culturas dependentes (IPBES, 2016). No Brasil, o valor monetário de contri-
buição dos polinizadores na produção agrícola foi estimado em 12 bilhões de 
dólares por ano (Giannini et al., 2015). Portanto, a perda destes agentes, além 
de afetar a segurança alimentar, pode atingir diretamente a economia mundial 
(Gallai et al., 2009).

	 Apesar do importante papel dos polinizadores, esses agentes vêm sofren-
do severas ameaças à sua conservação. Entre elas destacam-se a fragmentação e 
perdas de ambientes naturais com a mudança no uso da terra, o uso indiscri-
minado de agrotóxicos, a monocultura, as mudanças climáticas, a poluição am-
biental e a competição com espécies invasoras (BPBES/REBIPP, 2019; IPBES, 
2016). Segundo um histórico de cobertura e uso da terra nos biomas brasileiros 
entre os anos 1985 e 2021, o bioma Amazônia perdeu 11,5% de sua vegetação 
nativa; a Caatinga 10,1%; o Cerrado 20,9%; a Mata Atlântica 5,9%; o Pampa 
29,5% e o Pantanal teve ganho de vegetação nativa de 2,3%, sendo resultado da 
perda de superfície de água (Mapbiomas, 2022). O desmatamento de vegetação 
nativa provoca déficit de recursos para muitas espécies nativas de polinizadores 
que, consequentemente, desaparecem do ambiente (Campbell et al., 2022).

	 A conservação do serviço ecossistêmico de polinização em ambientes 
agrícolas e urbanos é possível mediante estratégias que proporcionam recur-
sos alimentares, áreas de abrigo e de reprodução, por exemplo: manter áreas 
naturais livres de distúrbios; plantar cerca viva ao redor dos cultivos agrícolas; 
implementar corredores ecológicos nas cidades e em áreas agrícolas; promover 
a intensificação ecológica da paisagem agrícola; recuperar áreas degradadas com 
espécies nativas atrativas aos polinizadores e plantar espécies de plantas nativas 
com flores em jardins urbanos e residenciais (Garibaldi et al., 2015; Nascimento 
et al., 2020). As políticas públicas têm um papel significativo na implementação 
de ações para a conservação dos polinizadores, e o conhecimento científico, 
indígena e local deve ser um subsídio para os formuladores dessas políticas e 
tomadores de decisão (BPBES/REBIPP, 2019).

A biodiversidade na alimentação e na conservação,
e seus guardiões 
O Brasil está entre os países de maior biodiversidade do planeta, abriga seis 

biomas e a cultura de diversos povos e comunidades tradicionais. Entretanto, o 
desconhecimento sobre a diversidade e a falta de acesso a alimentos, por grande 
parte da população, restringe a alimentação atual a uma pequena diversidade de 
ingredientes mesmo com a crescente demanda por melhores alternativas alimen-
tares. 

Paralelo a esse panorama, a expansão agrícola tem se mostrado como um 
importante motivador da perda da biodiversidade ocasionado especialmente pela 
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forma de produção e consumo atual. Segundo FAO e Unep (2020), a adoção de 
práticas agroflorestais e de produção agroecológica tem se mostrado como uma 
estratégia importante para restaurar a produtividade de terras agrícolas degrada-
das. Além disso, elas podem impulsionar a adoção de dietas mais saudáveis, que 
valorizem a biodiversidade especialmente no seu uso para conservação tanto das 
espécies quanto para melhor uso da terra (Hunter et al., 2019).

Dentre as espécies de importância econômica e nutricional, muitas remon-
tam a milhares de anos antes da domesticação e das origens das culturas atuais. 
Ao longo da história, povos indígenas e comunidades locais e tradicionais têm 
sido os responsáveis por administrar diversos ecossistemas e culturas sendo ainda 
guardiões de alimentos e recursos genéticos. As suas formas de produção favo-
recem sistemas alimentares que promovem dietas saudáveis e resilientes, além 
do baixo impacto ambiental. A cultura de subsistência, extrativismo e criação de 
animais costumam ser os principais meios de vida destes grupos e são conduzidos 
de modo a manter a diversidade e formas de utilização que agregam o conhe-
cimento associado a formas de cultivos que consideram os ecossistemas locais.

Dada a importância do conhecimento tradicional de povos indígenas e 
comunidades quilombolas, o seu reconhecimento como guardiões da biodiver-
sidade e administradores de territórios pode contribuir para superar os desafios 
combinados de mudança climática, segurança alimentar, conservação da biodi-
versidade e combate ao mau uso da terra e água (Hunter; Borelli; Gee, 2020). 

Políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional
Algumas políticas públicas corroboram diretamente e indiretamente com 

a SAN. Um importante e recente marco para a garantia da SAN da população 
brasileira foi a revisão e atualização do Guia Alimentar para a População Brasilei-
ra, que integra uma das estratégias da diretriz de promoção e alimentação ade-
quada e saudável, consolidada na Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN) (Brasil, 2013). Esse é um documento oficial, publicado pelo Ministério 
da Saúde, com o propósito de promover a alimentação adequada e saudável em 
todos os espaços, com diretrizes para gestores, profissionais de saúde, e para 
todos os cidadãos. Esse documento tem sido considerado como referência inter-
nacional, especialmente por considerar a alimentação saudável em seu contexto 
mais amplo, o que remete também aos impactos socioculturais e ambientais das 
escolhas alimentares (Monteiro et al., 2015). 

Uma das mais reconhecidas políticas públicas de alimentação no mundo é 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O programa oferece ali-
mentação escolar diariamente a aproximadamente 40 milhões de estudantes da 
educação básica pública por meio de repasses financeiros de caráter suplementar 
enviados aos estados e municípios. 

O PNAE pode ser considerado como uma das principais ações de combate 
à fome no Brasil, não somente por sua abrangência e por beneficiar as crianças 
em uma fase especialmente crítica do seu desenvolvimento, mas também porque 
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contribui como fonte de renda para a agricultura familiar visto que, do valor dos 
repasses como disposto na lei que regulamenta o PNAE, se prevê: 

[...] mínimo 30% (trinta por cento) devem ser utilizados na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e/ou do empreen-
dedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamen-
tos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunida-
des quilombolas. (Brasil, 2009, art. 14)

Outra ação governamental inserida nas políticas públicas de segurança ali-
mentar e nutricional e que incentiva a aquisição de alimentos pela agricultura 
familiar é o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). As compras governa-
mentais de alimentos por meio de órgãos públicos destinam-se a unidades de 
educação, assistência social, segurança, justiça, saúde e organizações não go-
vernamentais. Dessa maneira, contribuem com a geração de renda para esses 
agricultores e, de forma complementar, melhorias nas condições de alimentação 
de pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social e/ou insegu-
rança alimentar (Salgado et al., 2022).

Por sua vez, o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) também 
foi outra estratégia do governo para promoção da SAN, instituída pelo Estado 
em 1976, e atualmente regulamentado pelo Decreto n.10.854, de 10 de no-
vembro de 2021 (Brasil, 2021), com o objetivo de atender prioritariamente os 
trabalhadores de baixa renda com subsídio financeiro às empresas que oferecem 
alimentação aos seus trabalhadores. Esse Programa atendeu, em 2018, aproxi-
madamente 18 milhões de trabalhadores, contudo sofre com limitações decor-
rentes de sua formulação e implementação; apesar da expressiva cobertura, são 
escassos os resultados quanto à qualidade das refeições servidas (Costa-Souza et 
al., 2018). Além disso, a atual regulamentação do PAT retrocedeu ao revogar 
decretos que garantiam a oferta de alimentação adequada através de parâmetros 
nutricionais e responsabilidade técnica do PAT pelo profissional nutricionista, 
colocando em risco o objetivo do programa. 

Políticas e tomada de decisão baseada em dados:
desafios e oportunidades com o apoio da Inteligência Artificial
A complexidade dos sistemas alimentares e da SAN se reflete na abran-

gência das áreas do conhecimento e dos fatores envolvidos. Disso decorre que 
as políticas públicas e a tomada de decisão em qualquer nível requerem a consi-
deração de muitas variáveis e de dados relativos a elas. Porém, a realidade é que 
esses dados não são facilmente disponíveis, acessíveis e processáveis pelos atores 
que os demandam. Isso ocorre por vários motivos, entre os quais: os dados não 
estão digitalizados, pois foram coletados em formato analógico; os dados não 
estão atualizados (exemplo: o Censo 2020 que só ocorreu em 2022); os dados 
já digitalizados não estão acessíveis, ainda que sejam públicos e que a Lei de 
Acesso à Informação, já citada, assim o estipule; os diversos conjuntos de dados 
estão disponíveis em resoluções espaciais e/ou temporais diferentes; os dados 
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não seguem padrões, de modo que podem não ter compatibilidade sintática e/
ou semântica imediata. Essas questões oferecem campo para a atuação dos pro-
fissionais da computação, que valendo-se de diversas técnicas e procedimentos, 
e juntamente com os especialistas nos problemas (por exemplo, SAN), podem 
atuar para resolvê-los ou contorná-los. Iniciativas mais estruturantes podem au-
xiliar nesse processo, como as de padronização de dados, e as de dados abertos.

Nesse contexto se insere a parceria com o Centro de Inteligência Artificial4 
em seu eixoAgriBio (C4AI-AgriBio), por meio da qual têm sido desenvolvidas 
métodos e ferramentas de apoio ao entendimento e solução dos problemas re-
lativos à SAN. Seguindo uma metodologia baseada em ciclo de vida dos dados, 
as atividades são voltadas para aquisição, padronização e processamento de da-
dos oriundos de fontes distintas e heterogêneas, que representam e capturam a 
complexidade dos sistemas envolvidos e a multidisciplinaridade inerente à SAN. 
Tem-se trabalhado também na construção de uma infraestrutura para abrigar os 
dados coletados de sistemas públicos e/ou de parceiros, e na construção de fer-
ramentas de análise e apoio à tomada de decisão. Com apoio de pesquisadores 
de vários setores, trabalha-se para buscar uma representação visual e amigável 
de cenários complexos de informação. Isso é fundamental para uma tomada de 
decisão colaborativa entre atores da sociedade.

Um exemplo de trabalho fruto dessa parceria são os estudos referentes à 
alimentação escolar a partir de dados de despesas do PNAE, coletados do website 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Eles são trata-
dos com algoritmos de aprendizagem estatística para se obter uma base de dados 
robusta que permita fazer diversas análises relativas à disponibilidade de alimen-
tos, à origem/destino das compras, avaliar a dependência de polinizadores nos 
itens dessa dieta, entre outros. Como se trata de um programa nacional, obter 
os dados de todo o país é um grande desafio, seja do ponto de vista da interface 
de acesso aos dados, seja do ponto de vista da falta de padronização no preenchi-
mento das informações das notas fiscais das compras. Ainda assim, constitui-se 
em uma fonte valiosa para se analisar o PNAE sob diversos pontos de vista. Esse 
trabalho é um bom exemplo da aplicação de Inteligência Artificial, pelo uso de 
meios automáticos para extração, transformação e carregamento de dados (pro-
cesso conhecido como ETL), garantindo a integridade e uso dos dados.

Outro trabalho importante que avança comitantemente é o estudo do 
uso de técnicas de otimização e modelos de aprendizagem não supervisionada, 
para melhorar a identificação de variáveis relevantes em bancos de dados com 
variáveis pertencentes a múltiplas dimensões. No caso específico da fome em 
megacidades, este trabalho está auxiliando a identificar as áreas de maior e me-
nor risco de ocorrência de fome, considerando variáveis econômicas, ambientais 
e sociais. Ademais, também estão sendo desenvolvidas ferramentas web a serem 
disponibilizadas gratuitamente a pesquisadores e tomadores de decisão para per-
mitir a realização de análises estatísticas e espaciais da ocorrência de fome em 
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cidades de diferentes portes sem a necessidade de conhecimento dos modelos de 
otimização ou de programação.

O C4AI-AgriBio tem atuado também em iniciativas internacionais e na-
cionais relativas a dados abertos (open data), dentro do conceito de ciência 
aberta (open science), que são demandas transversais a múltiplas áreas, incluindo 
aquelas de interesse ao tema da SAN. Um exemplo é a Rede GO-FAIR, uma 
iniciativa internacional que teve origem em 2018 na Europa e atualmente está 
presente em diversos países, que visa implementar os princípios FAIR (acrônimo 
do inglês Findable, Accessible, Interoperable, Reusable), tornando os dados loca-
lizáveis, acessíveis, interoperáveis e reutilizáveis. A Rede GO FAIR Agro Brasil é 
uma rede de implementação regional e temática que visa estimular a adoção dos 
princípios FAIR no âmbito dos sistemas produtivos agropecuários e também 
aqueles oriundos de pesquisas em ciências agrárias (Drucker et al. 2021). Dentre 
seus objetivos, há aspectos técnicos, voltados à implementação de padrões de 
dados e metadados e repositórios de dados confiáveis, e aspectos relacionados à 
capacitação de pessoas e mudança cultural. A Rede está sendo construída coleti-
vamente e estruturada em grupos de trabalho que estão trabalhando para tornar 
os dados agropecuários passíveis de reutilização, contribuindo com o avanço da 
ciência e com a tomada de decisão no setor.

Em outro âmbito, a Parceria para Governo Aberto, ou Open Government 
Partnership (OGP) envolve parcerias governamentais mundiais e consiste em 
estabelecer compromissos entre estado e sociedade civil voltados à transparência 
de governos e, portanto, de dados. No Brasil ela é liderada pela Controladoria 
Geral da União (CGU).5 O 5º Plano de Governo Aberto do Brasil estabeleceu 
o Compromisso 5: “Cadeias Agropecuárias e Dados Abertos” para a abertura e 
integração de bases de dados de cadeia agropecuária, elencando riscos, impactos 
e viabilidade. Em especial, a colaboração consiste em estabelecer metodologias 
e protocolos de metadados e uso de vocabulários controlados, para garantia de 
interoperabilidade, integração e transparência dos dados.

Assim, a ciência de dados e a inteligência artificial podem contribuir so-
bremaneira para superar os desafios da SAN, atuando ao longo de todo o pro-
cesso, desde a obtenção de dados, até o provimento de ferramentas para apoio 
à tomada de decisão. A grande quantidade de variáveis, a grande quantidade de 
dados (big data) ou as vezes a falta de dados (small data) requerem o uso de 
técnicas adequadas para a manipulação dos dados. A automatização de proces-
samentos pode poupar tempo e recursos além de permitir identificar tendências 
e comportamentos nos dados que podem promover insights importantes sobre 
as questões em análise.

Perspectivas para a promoção da Segurança Alimentar
e Nutricional no cenário atual
Para o The Global Panel on Agriculture and Food Systems for Nutrition 

(2016), uma alimentação saudável é aquela que elimina a fome, é segura, reduz 
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desnutrição e deficiências nutricionais, promove a saúde e é produzida de forma 
sustentável, ou seja, por meio de sistemas alimentares regenerativos que garan-
tam alimentação de qualidade também para as gerações futuras. 

A coordenação de todos os elementos constitutivos de um sistema alimen-
tar (ambiente, pessoas, processos, infraestrutura, instituições, dentre outros) e 
as atividades que sustentam as etapas de produção, processamento, distribuição, 
preparação e consumo de alimentos, podem, ou não, promover soberania em 
uma nação. Em um estado soberano, para além da boa alimentação, os cidadãos 
são partícipes dos resultados socioeconômicos e ambientais (FAO, 2018). Siste-
mas de produção de alimentos regenerativos e resilientes incluem ecossistemas, 
sistemas humanos, sistemas de energia, sistemas econômicos e sistemas de saú-
de, que fornecem insumos essenciais para o sistema alimentar

	 Essa visão de sistemas alimentares sustentáveis fundamenta-se no reco-
nhecimento de que a alimentação é um direito humano fundamental e insepará-
vel da justiça social (HLPE, 2017), a considerar que tanto a subnutrição quanto 
a obesidade são manifestações generalizadas da insegurança alimentar e nutri-
cional. É importante reconhecer que o agente primordial da segurança/insegu-
rança alimentar é o sistema alimentar, que é um dos impulsionadores tanto da 
saúde quanto da degradação ambiental (Hammond; Dubé, 2012; Tilma; Clark, 
2014; Willet et al., 2019). A centralidade dos sistemas alimentares do ponto de 
vista da saúde planetária foi destacada na Declaração de São Paulo sobre Saúde 
Planetária. O texto ressalta o potencial para atender as necessidades alimenta-
res globais, atingir a justiça social e diminuir o impacto nos sistemas naturais. 
Ressalta ainda que o futuro da saúde planetária – incluindo a saúde e bem-estar 
humanos, será determinado pelo modo como esse setor avançar em termos das 
práticas agrícolas e das opções de alimentos (Myers; Pivor; Saraiva, 2021). 

	 Nesse contexto se inserem as três graves ameaças globais à saúde e à so-
brevivência humana: as pandemias de subnutrição e de obesidade – que incluem 
sua relação com o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) – e as mudanças climáticas. Elas estão interligadas, e juntas constituem 
uma sindemia global (Swinburn et al., 2019).

	 Mudanças na produção e nas dietas atuais para dietas sustentáveis são 
uma das respostas para minimizar os impactos deletérios dos padrões de consu-
mo alimentar atuais sobre o meio ambiente e a nutrição, e, consequentemente, 
na saúde das populações e do planeta. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Ali-
mentação (FAO) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), dietas saudáveis 
sustentáveis são “padrões alimentares que promovem todas as dimensões da saú-
de e bem-estar dos indivíduos; têm baixa pressão e impacto ambiental; são aces-
síveis, acessíveis, seguros e equitativos; e são culturalmente aceitáveis” (FAO, 
2018). Em relação a isso, a revista científica Lancet comissionou cientistas (Co-
missão EAT-Lancet6), que propuseram um modelo de dieta saudável e sustentá-
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vel que visa proporcionar saúde à população e ao planeta, denominada “Dieta de 
Saúde Planetária”. Essas recomendações baseiam-se no consumo predominante 
de legumes, verduras, frutas e grãos integrais e no consumo reduzido de carnes, 
peixes, ovos, cereais refinados e tubérculos (Willett et al., 2019). Para avaliar a 
adesão às recomendações de alimentação saudável e sustentável propostas pela 
Comissão EAT-Lancet, foi desenvolvido um indicador (Cacau et al., 2021), que 
foi utilizado em um estudo nacional de base populacional realizado no Brasil. O 
escore total médio do Planetary Health Diet Index (PHDI) na população brasi-
leira foi de 45,9 pontos (IC 95% 45,6:46,1) em um escore total que pode variar 
de 0 a 150 pontos. A adesão à dieta EAT-Lancet foi baixa em todas as regiões 
brasileiras. No entanto, a dieta planetária tem sofrido críticas, em particular por 
propor uma dieta universal, sem considerar as particularidades culturais e cená-
rios epidemiológicos distintos dos povos. 

	 Para Willett et al. (2019), a dieta deveria ter uma diversidade de alimen-
tos de origem vegetal; pequenas quantidades de alimentos de origem animal; 
gorduras insaturadas ao invés de saturadas e pequenas quantidades de grãos 
refinados, alimentos ultraprocessados e açúcares adicionados. Além disso, seria 
necessário reduzir o desperdício de alimentos em 50% e não aumentar a quanti-
dade de terras para produção de alimentos.

	 No contexto brasileiro, o Guia Alimentar para População Brasileira já 
assumiu uma abordagem de sistema alimentar, levando em conta aspectos como 
os impactos ambientais provocados pela alimentação, bem como as influências 
do ambiente alimentar e dos modos de vida no padrão alimentar das populações 
(Gabe et al., 2019). O Guia considera formas de produção e distribuição dos 
alimentos e privilegia os sistemas alimentares social e ambientalmente sustentá-
veis, se constituindo como uma importante estratégia para implementação da 
diretriz de promoção da alimentação adequada e saudável que integra a Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição.

Nesse cenário, o Grupo de pesquisa Nutrição e Pobreza, o Saúde Planetá-
ria Brasil, e o C4AI-AgriBio, entendem que a retomada organizada e sistêmica 
das frentes apresentadas neste artigo de posicionamento, entre outras ações que 
certamente devem ser somadas, aponta um caminho para a articulação entre 
pesquisa, serviço e políticas públicas para o combate à fome e às demais mani-
festações da má alimentação. O uso da Inteligência Artificial ao lado do conhe-
cimento acumulado sobre sistemas alimentares sustentáveis e políticas públicas, 
oferece uma oportunidade para a organização, sistematização e aproveitamento 
de dados de forma a gerar simulações e cenários que contribuam para o enfren-
tamento do grave - e inaceitável - cenário de fome do Brasil atual. 

Notas

1 Os autores concordam com definição de SAN adotada pelo Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, em 2004: “Segurança Alimentar e Nutricional 
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(SAN) é a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras neces-
sidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente sus-
tentáveis”. Disponível em: <https://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/
conferencias/Seguranca_Alimentar_II/textos_referencia_2_conferencia_seguranca_
alimentar.pdf>.

2 Disponível em: <https://unfccc.int/topics/land-use/workstreams/agriculture# 
COP-27-November-2022>.

3 Importante resgate histórico sobre a AF pode ser encontrado em: Picolotto (2014). 
Os atores da Construção da Categoria Agricultura Familiar no Brasil. Disponível em: 
<Perdoe a>.

4 Disponível em: <https://c4ai.inova.usp.br>.

5 Disponível em: <https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp>.

6 Disponível em: <https://eatforum.org/eat-lancet-commission/>. Acesso em: 28 
out. 2022.
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resumo – O combate à má alimentação em todas as suas formas, que também se expres-
sa na epidemia da obesidade, é uma das prioridades da Agenda 2030 e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. Este artigo traz elementos sobre insegurança alimentar 
no Brasil, a partir de temas relativos ao crescimento populacional, mudanças climáticas, 
biodiversidade e sistemas alimentares tradicionais e regenerativos; trata também do pa-
pel dos movimentos sociais para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequa-
da. O Grupo de Pesquisa em Nutrição e Pobreza, o Saúde Planetária Brasil, e o Centro 
de Inteligência Artificial (C4AI) – Eixo AgriBio, entendem que a retomada organizada 
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e sistêmica das frentes apontadas neste artigo de posicionamento, pode constituir um 
caminho para a articulação entre pesquisa, serviço e políticas públicas na direção do 
combate à fome e às demais manifestações da má alimentação, enquanto problema 
complexo prioritário para a garantia do bem-estar social.

palavras-chave: Insegurança alimentar, Políticas públicas, Direito humano à alimenta-
ção adequada, Sistemas alimentares.

abstract – Overcoming malnutrition in all its forms, which is also manifested in the 
obesity epidemic, is one of the priorities of the 2030 Agenda and the Sustainable De-
velopment Goals. This article presents reflections on food insecurity in Brazil, based 
on topics such as population growth, climate change, biodiversity and traditional and 
regenerative food systems; it also addresses the role of social initiatives to guarantee the 
Human Right to Adequate Food. The Nutrition and Poverty Research Group, Plane-
tary Health - Brazil Group, and the Center for Artificial Intelligence (C4AI) – AgriBio 
Axis, assume that the organized and systemic resumption of the initiatives mentioned 
out in this position paper can contribute to the articulation between research, public 
policies and services, to combat all forms of malnutrition, as a complex and priority 
problem to ensure social welfare. 

keywords: Food insecurity, Public policy, Human right to adequate food, Food systems.
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